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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 32/2003

de 23 de Maio

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo entre a República Portuguesa
e a República da Roménia sobre Readmissão de Pessoas
em Situação Irregular, assinado em Lisboa em 26 de
Setembro de 2002, aprovado, para ratificação, pela
Resolução da Assembleia da República n.o 43/2003, em
20 de Março.

Assinado em 8 de Maio de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 13 de Maio de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Decreto do Presidente da República n.o 33/2003

de 23 de Maio

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Protocolo n.o 13 à Convenção para
a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades
Fundamentais, Relativo à Abolição da Pena de Morte
em quaisquer Circunstâncias, aberto à assinatura em
Vilnius em 3 de Maio de 2002, aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 44/2003, em 20 de Março.

Assinado em 9 de Maio de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 13 de Maio de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Decreto do Presidente da República n.o 34/2003

de 23 de Maio

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Tratado entre a República Portuguesa
e a República Federativa do Brasil sobre a Transferência
de Pessoas Condenadas, assinado em Brasília em 5 de
Setembro de 2001, aprovado, para ratificação, pela
Resolução da Assembleia da República n.o 45/2003, em
13 de Março.

Assinado em 8 de Maio de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 13 de Maio de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Decreto do Presidente da República n.o 35/2003

de 23 de Maio

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo entre a República Portuguesa
e a República da Estónia sobre Readmissão de Pessoas
em Situação Irregular, assinado em Lisboa em 12 de
Novembro de 2001, aprovado, para ratificação, pela
Resolução da Assembleia da República, n.o 46/2003, em
20 de Março.

Assinado em 8 de Maio de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 13 de Maio de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 43/2003

Aprova o Acordo entre a República Portuguesa e a República da
Roménia sobre Readmissão de Pessoas em Situação Irregular,
assinado em Lisboa em 26 de Setembro de 2002.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar o Acordo entre a República Por-
tuguesa e a República da Roménia sobre Readmissão
de Pessoas em Situação Irregular, assinado em Lisboa
em 26 de Setembro de 2002, cujas cópias autenticadas
nas línguas portuguesa, romena e inglesa constam em
anexo à presente resolução.

Aprovada em 20 de Março de 2003.

O Presidente da Assembleia da República, João
Bosco Mota Amaral.

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA PORTUGUESA E O
GOVERNO DA ROMÉNIA SOBRE READMISSÃO DE PESSOAS EM
SITUAÇÃO IRREGULAR.

O Governo da República Portuguesa e o Governo
da Roménia, de agora em diante designados como
Partes:

Tendo em vista o desenvolvimento da cooperação
com o objectivo de garantir uma boa aplicação
das disposições internacionais sobre circulação
de pessoas, nos limites do respeito pelos direitos
humanos e garantias previstas na lei;

Procurando prevenir a imigração ilegal e desejosos
de facilitar a readmissão de pessoas em situação
irregular;

De acordo com a Convenção para a Protecção dos
Direitos Humanos e Liberdades Fundamentais
de 4 de Novembro de 1950 e a Convenção sobre
o Estatuto dos Refugiados de 28 de Julho de
1951, com as alterações constantes do Protocolo
de Nova Iorque de 31 de Janeiro de 1967;

Guiados pelo espírito de reciprocidade;


